
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2409085 - SP 
(2023/0248527-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA BRAGA SILVA
ADVOGADO : MAURICIO ROSSI - SP353698
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ROSÂNGELA DA ROSA CORRÊA - SP205961
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. INDENIZAÇÃO. FRAUDE BANCÁRIA. CONTRATAÇÃO 
DE EMPRÉSTIMOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA N. 479 
DO STJ. SÚMULA N. 518 DO STJ. INCIDÊNCIA. DESCONTO 
INDEVIDO EM CONTA BANCÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. DANO 
MORAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO 
SOFRIDO. PRESSUPOSTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 
211 DO STJ E 282 DO STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

1. O recurso especial não é a via adequada para apreciar ofensa a 
enunciado de súmula, que não se insere no conceito de lei federal 
previsto no art. 105, III, a, da Constituição Federal (Súmula n. 518 do 
STJ).

2. "A fraude bancária, ensejadora da contratação de empréstimo 
consignado, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, 
havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes" (AgInt 
no AREsp n. 2.157.547/SC, Quarta Turma).

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

4. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por 
violados, a despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o 
conhecimento da matéria na instância extraordinária, por falta de 
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prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do 
STF.

5. Apenas a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos 
ao acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca 
de dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas 
indispensáveis à solução da controvérsia permite o conhecimento do 
recurso especial em virtude do prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC), desde que, no apelo extremo, seja arguida violação do art. 1.022 
do CPC.

6. Agravo interno desprovido.
  
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do 
STF.

5. Apenas a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos 
ao acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca 
de dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas 
indispensáveis à solução da controvérsia permite o conhecimento do 
recurso especial em virtude do prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC), desde que, no apelo extremo, seja arguida violação do art. 1.022 
do CPC.

6. Agravo interno desprovido.
  
  

RELATÓRIO

MARIA DE FATIMA BRAGA SILVA interpõe agravo interno contra a 

decisão de fls. 224-227, que negou provimento ao agravo em recurso especial em 

razão da incidência das Súmulas n. 7 e 518 do STJ e 284 do STF e da falta de 

prequestionamento.

No presente recurso, a agravante, defendendo não ser aplicável à espécie 

a Súmula n. 7 do STJ, por ser desnecessário o revolvimento fático-probatório, 

insiste na tese de que, em caso de fraude bancária, há dano moral presumido, 

porquanto in re ipsa. 

Argumenta que houve desvio produtivo do consumidor ante a perda do 

tempo útil na busca da solução do problema.

Sustenta que impugnou os fundamentos do acórdão recorrido e que não 

foi apontada ofensa à Súmula n. 479 do STJ; portanto, não se aplica ao caso a 

Súmula n. 518 do STJ.

Requer, assim, o provimento do presente recurso a fim de que do recurso 

especial se conheça e, nessa extensão, seja provido.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

Inicialmente, registre-se que, nas razões do recurso especial, foi apontada 

violação da Súmula n. 479 do STJ nos seguintes termos (fl. 152):

 
Com toda a reverência à motivação apresentada no v. Acórdão prolatado, 

justifica-se a interposição do presente Recurso Especial, fundado no permissivo 
constitucional estampada no art. 105, inciso III, letra “a” da Constituição Federal, 
em razão da contrariedade ao disposto nos artigos 186 e 927 do Código Civil, 12 
do CDC e Súmula 479 do STJ e dos fatos constantes nos autos do processo, adiante 
demonstrados.

 

Assim, conforme exposto na decisão agravada (fls. 224-227), o recurso 

especial não é a via adequada para apreciar ofensa a enunciado de súmula, que não 

se insere no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal (Súmula n. 518 do STJ).

O Tribunal de origem manteve a sentença, que concluíra pela não 

caracterização do dever de indenizar danos morais. Entendeu que o simples 

registro do desconto indevido, que foi cancelado administrativamente, sem que 

houvesse efetivamente desconto no benefício previdenciário, ainda que injusto, por 

si só, não era capaz de caracterizar dano moral, mas mero aborrecimento. Confira-

se trecho do acórdão recorrido (fls. 128-129, destaquei):

 
A rigor, a indenização por dano moral deve ser reservada para os casos de dor 

profunda e intensa, em que ocorre a violação do direito à dignidade, à intimidade, à 
vida privada, à honra, ou à imagem, conforme art.5º, incisos V e X da Constituição 
Federal, hipóteses não evidenciadas no caso em análise.

O simples registro indevido de empréstimo consignado não contratado 
(fls. 25) não pode ser considerado, por si só, e à falta de evidência de real 
impacto à esfera dos direitos da personalidade da autora, como causa de dano 
moral relevante, sobretudo porque o contrato (conforme afirmado às fls. 4, 2º 
parágrafo) foi administrativamente cancelado (fls. 39), e não restou comprovado 
efetivo desconto de parcela do benefício previdenciário percebido pela autora 
para pagamento do débito.

[...]
Logo, à luz do artigo 373, inciso I, do CPC, cabia à autora comprovar os fatos 

constitutivos de seu direito; entretanto, não se desincumbiu de seu ônus probatório, 
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porque não comprovou a ocorrência de fato que extrapole aquele inerente à vida em 
coletividade, não se evidenciando abalo psíquico ou social que autorizem o 
deferimento da pretendida indenização
 

Como visto acima, o acórdão recorrido baseou-se nas provas dos autos 

para reconhecer a inexistência de dano moral indenizável in re ipsa, 

entendendo que, a despeito da situação indesejável que a ora agravante 

enfrentou, não houve violação de seus direitos da personalidade. Assim, a 

situação não era passível de indenização por danos morais, já que o dissabor fora 

incapaz de abalar a honra.

Importante salientar que a tese de que o abalo moral em questão 

configura dano in re ipsa em nada modifica a conclusão do julgamento, pois a 

presunção nesses casos é relativa (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.717.863/RS, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2019, DJe de 

26/2/2019).

Assim, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a atual 

jurisprudência do STJ de que "a fraude bancária, ensejadora da contratação de 

empréstimo consignado, por si só, não é suficiente para configurar o dano 

moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes" 

(AgInt no AREsp n. 2.157.547/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022, destaquei).

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

CIVIL. DANOS MORAIS. NÃO CABIMENTO. AÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
COBRANÇA INDEVIDA. AMEAÇA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. MERO ABORRECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior, não há falar em dano 
moral in re ipsa em virtude de cobrança indevida, quando inexistente ato 
restritivo de crédito ou inscrição em cadastro de inadimplentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
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2.207.468/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITOS CUMULADA COM 
DANOS MORAIS. DESCONTO INDEVIDO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DANO MORAL INEXISTENTE. MERO ABORRECIMENTO. SÚMULA 83 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A caracterização do dano moral exige a repercussão na esfera dos 
direitos da personalidade.

2. Nessa perspectiva, a fraude bancária, ensejadora da contratação de 
empréstimo consignado, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral, 
havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp n. 
2.157.547/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 
DJe de 14/12/2022, destaquei.) 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DE 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SAQUE EM CONTA-CORRENTE E 
CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS. FRAUDE RECONHECIDA. 
RESSARCIMENTO DOS VALORES PELA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
AUSÊNCIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. HIPÓTESE EM QUE O 
TRIBUNAL DE ORIGEM AFASTOU A OCORRÊNCIA DE DANO 
EXTRAPATRIMONIAL DIANTE DAS PECULIARIDADES DO CASO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO NEXO CAUSAL E DANO 
SOFRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A responsabilidade objetiva da instituição financeira em decorrência de 
falha na prestação do serviço não afasta o dever de comprovação do nexo causal 
entre o dano sofrido e o serviço tido como falho.

2. O saque indevido em conta-corrente não configura, por si só, dano 
moral, podendo, contudo, observadas as particularidades do caso, ficar 
caracterizado o respectivo dano se demonstrada a ocorrência de violação 
significativa a algum direito da personalidade do correntista.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou o dano moral, por 
entender que não houve outras consequências danosas ocasionadas pelo evento além 
daquelas referentes ao dano material.

4. Para infirmar o entendimento alcançado no acórdão e concluir pela 
configuração dos danos morais, seria imprescindível o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, em virtude do óbice 
do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.

5. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.407.637/RS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/6/2019, DJe de 
25/6/2019, destaquei.)

 

Ademais, para concluir em sentido contrário e reconhecer a configuração 

dos pressupostos para a concessão da indenização por danos morais, é necessário o 

reexame do conjunto probatório dos autos, vedado em recurso especial, nos termos 

da Súmula n. 7 do STJ.
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A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZATÓRIA. DESCONTOS INDEVIDOS 
EM CONTA-CORRENTE. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELA FALTA DE 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o desconto indevido em 
conta corrente, posteriormente ressarcido ao correntista, não gera, por si só, dano 
moral, sendo necessária a demonstração, no caso concreto, do dano eventualmente 
sofrido" (AgInt no AREsp 1.833.432/MS, Rel. Ministro Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 7/6/2021, DJe 11/6/2021).

2. Não há como afastar as premissas fáticas e probatórias estabelecidas pelas 
instâncias ordinárias, soberanas em sua análise, pois, na via estreita do recurso 
especial, a incursão em tais elementos esbarraria no óbice do enunciado 7 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso 
especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 
vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos 
diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.992.700/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 
10/8/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SAQUES INDEVIDOS 
EM CONTA CORRENTE. DANOS MORAIS. PREJUÍZO À HONRA NÃO 
DEMONSTRADO. SÚMULA 7/STJ. MULTA PREVISTA NO ARTIGO 1.026, § 
2º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo 
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de fundamento 
decisório. Reconsideração.

2. Consoante entendimento desta Corte, o desconto indevido em conta 
corrente, posteriormente ressarcido ao correntista, não gera, por si só, dano moral, 
sendo necessária a demonstração, no caso concreto, do dano eventualmente sofrido.

3. O Tribunal de origem, examinando as circunstâncias da causa, concluiu pela 
inexistência de dano moral, observando que, no caso, não houve configuração de 
situação excepcional que extrapolasse os dissabores cotidianos.

4. A oposição de embargos de declaração, com nítido fim de 
prequestionamento, não possui caráter protelatório, não ensejando a aplicação da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, nos termos da Súmula 98/STJ.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial provimento 
ao recurso especial, apenas para afastar a multa prevista no artigo 1.026, § 2º, do 
CPC/2015. (AgInt no AREsp n. 2.038.795/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, Julgado em 9/5/2022, DJe de 10/6/2022.)

 
 

No que tange à tese de desvio produtivo da consumidora decorrente da 
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perda do tempo útil na resolução do problema, o recurso especial também não 

comporta conhecimento.

Considera-se preenchido o requisito do prequestionamento quando o 

tribunal de origem se manifesta acerca da matéria inserta no dispositivo de lei 

federal apontado como violado, sendo desnecessária a menção explícita a seu 

número (AgInt no AREsp n. 1.767.078/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022; e AgInt no AREsp n. 

2.010.772/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022).

Inexistindo referido debate na instância antecedente, o recurso especial 

não comporta conhecimento ante a incidência analógica da Súmula n. 282 do STF.

Por sua vez, somente a indevida rejeição dos embargos de declaração 

opostos ao acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de 

dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas indispensáveis à 

solução da controvérsia permite o conhecimento do recurso especial em virtude do 

prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC, desde que, no apelo 

extremo, seja arguida violação do art. 1.022 do CPC, situação que autoriza o STJ a 

reconhecer o vício e, superando a supressão de instância, analisar o pedido.

Confiram-se precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE CAPITAL APORTADO EM EMPRESA AO 
ARGUMENTO DE FRAUDE. OFENSA ATRAVÉS DE MENSAGENS 
PARTICULAR DE WHATSAPP PARA OUTREM. ÔNUS DA PROVA. ART. 
373, I DO CPC/2015. DANOS NÃO PROVADOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" (Súmula 211 do 
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STJ).
2. ''A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 

especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 4.4.2017, DJe 10.4.2017).

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.989.881/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU 
DO AGRAVO PARA CONHECER EM PARTE DO APELO EXTREMO E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. INSURGÊNCIA DA 
PARTE RÉ.

1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução normativa.

Precedentes.
2. A ausência de enfrentamento da matéria inserta nos dispositivos apontados 

como violados pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. 
Incidência da Súmula 282 do STF.

2.1. O prequestionamento ficto, invocado pela agravante, previsto no art. 1.025 
do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração 
na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 
pois somente dessa forma o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e 
proceder à supressão de grau.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.767.078/DF, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022.)
 

No caso, a ausência de debate da tese relativa aos dispositivos legais 

apontados como violados e de indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC obsta o 

conhecimento do apelo extremo devido à falta de prequestionamento.

Portanto, a agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA BRAGA SILVA
ADVOGADO : MAURICIO ROSSI - SP353698
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ROSÂNGELA DA ROSA CORRÊA - SP205961

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA BRAGA SILVA
ADVOGADO : MAURICIO ROSSI - SP353698
AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ROSÂNGELA DA ROSA CORRÊA - SP205961

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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